
II 

(Atos não legislativos) 

ACORDOS INTERNACIONAIS 

DECISÃO DO CONSELHO 

de 14 de abril de 2014 

relativa à assinatura, em nome da União Europeia, e à aplicação provisória do Acordo entre a União 
Europeia e a República das Seicheles sobre o acesso dos navios de pesca que arvoram a bandeira 
das Seicheles às águas e aos recursos biológicos marinhos de Maiote, sob a jurisdição da União 

Europeia 

(2014/331/UE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 43.o, conjugado com o 
artigo 218.o, n.o 5, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 11 de julho de 2012, o Conselho Europeu adotou a Decisão 2012/419/UE (1), que altera o estatuto de Maiote 
perante a União Europeia, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014. A partir dessa data, Maiote deixou de ser 
um país ou território ultramarino, e passou a ser uma região ultraperiférica da União na aceção do artigo 349.o 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

(2) O Conselho autorizou a Comissão a negociar, em nome da União, um acordo com a República das Seicheles rela­
tivo ao acesso dos navios de pesca que arvoram a bandeira da República das Seicheles às águas e aos recursos 
biológicos marinhos da União, na zona económica exclusiva ao largo da costa de Maiote. 

(3)  Na sequência dessas negociações, o Acordo entre a União Europeia e a República das Seicheles sobre o acesso dos 
navios de pesca que arvoram a bandeira das Seicheles às águas e aos recursos biológicos marinhos de Maiote, sob 
a jurisdição da União Europeia («o Acordo») foi rubricado em 15 de novembro de 2013. 

(4)  Para que as autoridades em Maiote apliquem as regras da política comum das pescas (PCP) a partir da data em 
que Maiote se torne uma região ultraperiférica, é necessário criar o quadro administrativo, as atividades de 
controlo e a infraestrutura física apropriados e prever o reforço adequado das capacidades. Tal contribuirá igual­
mente para o cumprimento das obrigações internacionais da União em matéria de comunicação. 

(5) Deverão ser proporcionados às autoridades da pesca em Maiote os meios financeiros necessários, através da utili­
zação das taxas pagas diretamente a Maiote pelos armadores. Tal solução é particularmente adequada atendendo 
à relação estreita que se teceu entre a frota das Seicheles e a comunidade local da região ultramarina francesa de 
Maiote. A frota de pesca com bandeira das Seicheles tem operado nas águas de Maoite há alguns anos ao abrigo 
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(1) Decisão do Conselho Europeu 2012/419/UE, de 11 de julho de 2012, que altera o estatuto de Maiote perante a União Europeia (JO L 204 
de 31.7.2012, p. 131). 



de um convénio entre Maiote e os armadores nos termos do qual os armadores pagam uma taxa de licença a 
Maiote para pescarem nas suas águas. Para manter a continuidade das operações de pesca e os consequentes bene­
fícios para Maiote, é adequado que todos os pagamentos relacionados com as autorizações e capturas efetuadas 
ao abrigo deste acordo beneficiem diretamente a comunidade local em Maiote. 

(6)  O Acordo deverá ser assinado. 

(7)  A fim de assegurar, o mais breve possível, a continuação das atividades de pesca dos navios da República das 
Seicheles, o Acordo deverá ser aplicado a título provisório, enquanto se aguarda a conclusão das formalidades 
necessárias à sua celebração, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

É autorizada a assinatura, em nome da União, do Acordo entre a União Europeia e a República das Seicheles sobre o 
acesso dos navios de pesca que arvoram a bandeira das Seicheles às águas e aos recursos biológicos marinhos de Maiote, 
sob a jurisdição da União Europeia, sob reserva da celebração do referido acordo. 

O texto do Acordo acompanha a presente decisão. 

Artigo 2.o 

1. A França é autorizada a cobrar, por conta da sua região ultraperiférica de Maiote, os pagamentos relativos às auto­
rizações e às capturas e outras taxas devidos pelos operadores de navios de pesca que arvoram a bandeira das Seicheles 
em contrapartida da concessão do acesso às águas e aos recursos biológicos marinhos nas águas da União ao largo da 
costa de Maiote, em conformidade com o disposto no capítulo III, secção 1, n.os 8 e 9, e secção 2 do anexo do Acordo. 
Essas receitas devem ser utilizadas pela França para a criação do quadro administrativo, das atividades de controlo e das 
infraestrutura física adequados, e para proporcionar o reforço adequado das capacidades, para que a administração de 
Maiote possa satisfazer os requisitos da PCP. 

2. A França deve comunicar as informações relativas à conta bancária à Comissão. 

3. No final de cada ano de aplicação do Acordo, a França deve apresentar à Comissão um relatório pormenorizado 
sobre os pagamentos efetuados pelos navios autorizados a pescar e sobre a utilização desses pagamentos. 

Artigo 3.o 

O Presidente do Conselho fica autorizado a designar a(s) pessoa(s) com poderes para assinar o Acordo em nome da 
União. 

Artigo 4.o 

O Acordo é aplicado a título provisório a partir da data da sua assinatura, enquanto se aguarda a conclusão das formali­
dades necessárias à sua celebração. 
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Artigo 5.o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

Feito no Luxemburgo, em 14 de abril de 2014. 

Pelo Conselho 

O Presidente 
A. TSAFTARIS  
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